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 RESUMO

Objetivo: O artigo tem como objetivo analisar a atratividade dos merca-
dos do interior do Brasil para as redes de franquias, considerando as 
características do ambiente institucional referente às dimensões socio-
econômica, geográfica e de recursos humanos.
Originalidade/valor: A interiorização é um tema pouco explorado nas 
estratégias de crescimento das redes de franquias. Por meio da perspec-
tiva teórica institucional, o artigo contribui para esse debate ao esclarecer 
e ordenar os fatores de tomada de decisão para a expansão regional das 
redes de franquias. Da mesma forma, contribui para o desenvolvimento 
regional ao instigar a gestão municipal para o direcionamento de ações 
voltadas para desenvolvimento socioeconômico e de recursos humanos.
Design/metodologia/abordagem: Trata-se de um estudo quantitativo, 
com dados secundários – da Associação Brasileira de Franchising (ABF), 
Associação Brasileira de Shopping Centers (Abrasce), Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE) e do site Google Maps – tanto para 
a análise da localização das unidades franqueadas como dos municípios. 
Para a amostra foram selecionados 458 municípios com população acima 
de 50 mil habitantes. Utilizou-se a técnica estatística de análise fatorial 
e de análise de regressão múltipla.
Resultados: Os resultados mostram que os fatores socioeconômico e de 
recursos humanos dos municípios são primordiais para a atratividade das 
redes de franquias no interior do país. Por sua vez, a distância geográfica 
do município do interior em relação à capital do estado não apresentou 
aderência ao modelo explicativo para a atração das redes de franquias.

 PALAVRAS-CHAVE

Redes de franquias. Ambiente institucional. Desenvolvimento regional. 
Interiorização. Empreendedorismo.
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 1. INTRODUÇÃO

O Brasil possui 4.619 municípios localizados no interior, que podem ser 
descritos como cidades que não são capitais de estados e que não fazem 
parte de regiões metropolitanas. Isso corresponde a 49% da população  
brasileira (94,3 milhões de habitantes) e representa uma renda familiar de 
R$ 827 bilhões anuais (Data Popular, 2014). Segundo a Associação Brasileira 
de Franchising (ABF) (2017), dos 5.570 municípios brasileiros, 2.321 pos-
suem unidades de redes de franquias, de forma que mais de 40% das cidades 
contam com a presença de redes de franquias. Entre as redes associadas à 
ABF, 25% estão em cidades do interior do país, e os 75% restantes, nas capi-
tais e regiões metropolitanas. Esses indicadores demográficos e financeiros 
retratam o potencial de consumo dos mercados regionais que pode ser 
explorado pelas redes de franquias.

Na perspectiva dos empreendimentos varejistas, a seleção do ponto de 
venda é determinante para o seu êxito, e, para isso, analisam-se primordial-
mente locais onde exista relevante concentração populacional (Barringer & 
Greening, 1998). Tal análise é vista como determinante quando se trata da 
expansão das redes de franquias. A expansão das redes de franquias no Brasil, 
desde a década de 1980 até os anos 2000, concentrou-se em cidades de 
maior porte, principalmente capitais e cidades de polos regionais. Apesar  
de a estratégia de expansão para localidades com elevada população ter sido 
prioritária, é possível identificar alguns limitadores para as redes de fran-
quias, como estagnação do mercado consumidor, elevada concorrência, cani-
balização entre unidades da mesma rede e alto custo imobiliário (Moita & 
Guerra, 2012). Por sua vez, cidades de menor porte populacional têm apre-
sentado aumento do poder aquisitivo e menor nível de concorrência, o que 
gera oportunidade para novos empreendimentos e modelos reduzidos de 
redes de franquias (Moita & Guerra, 2012; Cunha et al., 2015; Bitti, Aquino, 
& Amato, 2010; Portal do Franchising, 2015). 

Essa situação deu origem ao fenômeno de interiorização, caracterizado 
pela expansão das redes de franquias pelo interior do país. Os estudos que 
retratam esse tema são limitados, porém convergem para o entendimento 
de que a expansão é realizada como uma estratégia de crescimento de mer-
cado e tem como limitador a capacidade dos mercados regionais de recebe-
rem um novo empreendimento (Jackson, 2008; Minadeo & Camargos, 
2009; Moita & Guerra, 2012; Silva et al., 2016). No entanto, não existe uma 
clareza sobre como ocorre o processo de escolha desses mercados. Para 
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suprir essa lacuna na literatura, esta pesquisa tem como objetivo abordar o 
fenômeno da interiorização de redes de franquias. Essa abordagem será 
feita com base na teoria institucional, pois estudos sugerem que as institui-
ções podem ser importantes precursoras das atividades empreendedoras. 
Uma perspectiva institucional pode auxiliar a estruturar a exploração de 
como fatores societários influenciam a atividade empresarial e moldam o 
comportamento empreendedor ao longo de todo o processo empresarial 
(Valdez & Richardson, 2013). Os aspectos institucionais formais impactam 
as regulamentações e a aplicação das leis. Os aspectos informais impactam a 
forma como a sociedade possibilita que os negócios prosperem localmen- 
te (Silva et al., 2016; Félix & Farah, 2013; Khoury & Prasad, 2015; Melo, 
Borini, & Ogasavara, 2019). 

Dessa maneira, defende-se nesta pesquisa que as redes de franquias têm 
preferência por mercados regionais em que se tenha estrutura institucional 
propícia aos negócios, representada por elementos socioeconômicos, huma-
nos e geográficos do ambiente institucional. Assim, este artigo tem como 
objetivo analisar a atratividade dos mercados do interior do Brasil para as 
redes de franquias, considerando as características do ambiente institucio-
nal referente às dimensões socioeconômica, geográfica e de recursos huma-
nos. Para atingir esse objetivo, foi realizada uma pesquisa quantitativa des-
critiva, por meio de dados secundários, com uma amostra de 458 municípios 
brasileiros com mais de 50 mil habitantes. Para as análises, empregaram-se 
técnicas quantitativas multivariadas de análise fatorial, seguida de uma aná-
lise de regressão linear múltipla.

A contribuição acadêmica esperada é a identificação das características 
do ambiente institucional propulsoras da expansão das redes de franquias 
em seu mercado doméstico, correspondente aos mercados regionais do Brasil. 
Essa identificação apresenta contribuições aos estudos sobre ambiente ins-
titucional para o empreendedorismo (Bruton, Ahlstrom, & Li, 2010; Khoury 
& Prasad, 2015), expansão de redes de franquias (Jackson, 2008; Minadeo & 
Camargos 2009; Moita & Guerra, 2012; Silva et al., 2016) e expansão geo-
gráfica para mercados regionais (Barringer & Greening, 1998; Amin, 1999; 
Chung, Chen, & Hsieh, 2007; Cordeiro et al., 2017).

O presente artigo está estruturado da seguinte forma: revisão teórica, 
em que serão apresentadas as teorias utilizadas referentes a redes de fran-
quias e ambiente institucional; desenvolvimento das hipóteses, método, 
análise de resultados e considerações finais, em que serão apresentadas as 
contribuições acadêmicas e gerenciais.
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 2. REVISÃO TEÓRICA

2.1 Teoria institucional e empreendedorismo

As instituições podem ser definidas como o conjunto de regras e normas 
que modelam a forma como os indivíduos interagem em sociedade, e tais 
regras possuem diversas características, englobando tanto regras formais 
quanto informais (North, 1991). Assim, a legislação, os contratos, as orga-
nizações (Estado, empresas, organizações da sociedade civil), as sanções, os 
direitos de propriedade e as normas culturais de comportamento seriam 
alguns dos componentes que formam os ambientes institucionais. Como o 
ambiente institucional pode direcionar o desenvolvimento da economia, as 
instituições ajudam a explicar as raízes do desenvolvimento econômico desi-
gual entre países ou regiões (Lopes, 2013). O ambiente institucional tam-
bém molda as questões políticas, econômicas e sociais ao criar restrições 
informais (valores, normas, sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de 
conduta) e regras formais (constituições, leis, regras econômicas, direitos  
de propriedade e contratos) (North, 1991). Nesse sentido, o institucionalis-
mo pode oferecer uma estrutura de incentivo à economia e, à medida que a 
estrutura institucional evolui, moldar a direção da mudança econômica para 
o crescimento, a estagnação ou o declínio.

Ao informarem as “regras do jogo” dentro da sociedade, as instituições 
formais definem os parâmetros de mercado, recursos e proteção dos direitos 
de propriedade. Por sua vez, as instituições informais definem convenções 
relacionais, hábitos e costumes que permitem o comportamento dentro dos 
processos empresariais (Biggart & Beamish, 2003; Bathelt & Gluckler, 
2014). Instituições formais são encontradas nas regras políticas, nas decisões 
legais, no regime regulatório e nas questões econômicas, e determinam a 
natureza dos direitos de propriedades, o acesso a financiamento, o desenvol-
vimento de habilidades e conhecimentos e as relações de trabalho (Hessels 
& Terjesen, 2010; Schwens, Eiche, & Kabst, 2011). Em muitos países em 
desenvolvimento, para compensar a falta de instituições formais e manter 
uma razoável estabilidade, há a coexistência de instituições informais e for-
mais (Khoury & Prasad, 2015). Essa noção de relações informais, que com-
pensam um sistema de governança formal ineficaz, também representa a 
forma como os empresários sobrevivem em um contexto dinâmico, como no 
caso de economias em transição e, principalmente, de países emergentes 
(Steer & Sen, 2010).

As restrições às institucionais informais ocorrem nas interações relacio-
nais dentro de grupos de indivíduos e entre eles, como as limitações existentes 
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na interação entre culturas nas quais o gênero, a etnia, a história familiar ou 
a religião regem os sistemas de intercâmbio social. Tais sistemas institucio-
nais informais podem ser, de acordo com suas próprias regras, as restrições 
existentes sobre as instituições (Khoury & Prasad, 2015). Essas con dições 
representam o ponto inicial para o empreendedor que deve conciliar as 
características, as falhas e os obstáculos dentro do ambiente institucional 
para aproveitar oportunidades (Peredo & McLean, 2013; Khoury, Cuervo-
-Cazurra, & Dau, 2014).

A investigação sobre o empreendedorismo dentro do escopo do ambien-
te institucional tem focalizado a forma como fatores ambientais externos, 
em combinação com fatores de personalidade e gênero, influenciam nas ati-
vidades de negócios (Bruton et al., 2010; Welter & Smallbone, 2010). Os 
fatores mais analisados são o socioeconômico, o geográfico e o de recursos 
humanos.

A análise do fator socioeconômico inclui a questão demográfica e econô-
mica. A análise das questões demográficas envolve a averiguação do tama-
nho da população, abarcando um aspecto essencial para o dimensionamento 
de determinado mercado. Em relação à questão econômica, ela contribui 
para identificar o poder de consumo da população, constituindo um relevan-
te indicador de potencial de mercado (Baumol, Litan, & Schramm, 2007). 

O fator geográfico faz parte do conjunto de variáveis intrínsecas de uma 
região e pode impactar custos com transporte, valores de aluguel e qualifica-
ção de mão de obra. Essa dimensão descreve como uma análise econômica 
pode ser impactada pela estrutura espacial, produzindo concorrências imper-
feitas entre as regiões (Castiglione et al., 2012).

Por fim, a análise dos aspectos de recursos humanos envolve os valores, 
as aspirações e a qualificação dos profissionais, sejam estes funcionários ou 
proprietários. Trata-se da parte humana exclusivamente, pois os fatores e 
elementos orientam ações determinantes de indivíduos ou grupos e geram 
progresso pessoal e profissional (Faller & Almeida, 2014).

2.2 Desenvolvimento regional 

O processo de desenvolvimento regional compreende não só o cresci-
mento econômico, como também fatores sociais, culturais, ambientais e 
políticos. Esse processo inclui alterações da composição da sociedade e dos 
indicadores socioeconômicos, como pobreza, desemprego e desigualdade 
(Xavier, Inácio, Wittmann, & Kern, 2013). O principal objetivo do desenvol-
vimento regional é fazer com que regiões periféricas e remotas se tornem 
sustentáveis e autossuficientes (Muller, 2016). Existe um consenso sobre a 
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existência de uma relação entre empreendedorismo e desenvolvimento 
regional, visto que o empreendedor é responsável por introduzir novas tec-
nologias e recursos, estimular o emprego e trazer o crescimento econômico 
(Muller, 2016).

Nas últimas décadas, a perspectiva de desenvolvimento regional aumen-
tou sua presença na esfera acadêmica, uma vez que representa uma forma de 
proporcionar a competitividade de uma região no contexto de mercados glo-
balizados. Os artigos abordam especificamente a atuação de pequenas 
empresas em regiões periféricas, analisando três esferas: 1. econômica: rela-
ção entre as empresas; 2. social: características da estrutura social; 3. ter-
ritorial: organização territorial local (Xavier et al., 2013). 

Ademais, um tópico relevante e debatido na academia é a determinação 
das condições regionais associadas a locais com grande atividade empreen-
dedora. Essa linha de pesquisa analisa como a estrutura regional e o contex-
to institucional podem influenciar a atividade empreendedora (Muller, 
2016). Estudos identificaram que a taxa de desemprego tem impacto na 
atratividade da atividade empreendedora, mas não são conclusivos sobre o 
efeito ser positivo ou negativo. Outro indicador apontado é a estrutura de 
emprego, pois áreas com alta proporção de força de trabalho educada e espe-
cializada têm taxas mais altas de abertura de empresas. Regiões dominadas 
por pequenas empresas também têm taxas mais altas de novas empresas do 
que aquelas dominadas por grandes empresas. Além disso, há o impacto das 
políticas locais que incentivam o empreendedorismo, o acesso a capital 
financeiro e a presença de redes locais (Muller, 2016; Dan & Goia, 2018).

Em relação às redes de franquias, deve-se ressaltar que são empresas-
-chave para a economia e têm sido uma força motriz para atividades empre-
sariais e para o crescimento de pequenas empresas. Pequenos negócios são 
mais vulneráveis aos riscos e às incertezas financeiros quando não fazem 
parte de uma rede, pois, normalmente, carecem de habilidades básicas de 
gerenciamento. Assim, as redes de franquias representam uma porta de entra-
da para o empreendedorismo, facilitando o sucesso dos negócios por causa 
da cooperação entre franqueador e franqueado (Lee et al., 2015).

2.3 Redes de franquias e desenvolvimento regional

As redes de franquias podem ser definidas como um sistema em rede 
que possibilita ao detentor de uma empresa (franqueador) crescer e expandir 
seus negócios por meio da venda de unidades para um terceiro (franquea-
do). Além da aquisição da unidade, o franqueado também estará adquirindo 
o know-how, a marca, os produtos e serviços desenvolvidos pelo franqueador 
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(Melo et al., 2015). O franqueador, em contrapartida, receberá do franquea-
do aportes monetários, como o investimento inicial e royalties, que possibili-
tarão a manutenção da rede, além de servir como pagamento dos recursos 
tangíveis e intangíveis (Melo et al., 2015). Esse modelo de negócios possibi-
lita a divisão de custos e a rápida penetração no mercado, tornando-se uma 
relevante opção de expansão para pequenas empresas que apresentam escas-
sez ou limitação de recursos, sejam eles financeiros, de funcionários, geren-
ciais ou informacional (Melo et al., 2015).

As redes de franquias brasileiras apresentam maior concentração em 
cidades com população acima de 500 mil habitantes, ou seja, em grandes 
centros urbanos. Em cidades menores, o modelo predominante é o de peque-
nos comerciantes locais, que são pouco competitivos em comparação com as 
redes de franquias. A demanda por novas marcas nessas cidades e a caniba-
lização nos grandes centros têm feito com que as redes de franquias orien-
tem sua expansão no sentido do interior do país (Moita & Guerra, 2012).

O movimento estratégico das redes de franquias em busca de novos 
mercados nos municípios do interior para a sustentação das taxas de cresci-
mento sinaliza que as altas taxas de capilaridade alcançadas nas capitais e nos 
grandes centros urbanos limitam o crescimento e provocam canibalização 
(Silva et al., 2016). Isso ocorre porque, em razão do grande número de pontos 
de vendas, existe a concorrência espacial entre pontos geograficamente pró-
ximos, representada pela presença de uma nova unidade que capta vendas 
de outros pontos já estabelecidos. Assim, a estratégia de expansão, depen-
dendo da escolha do local, é afetada pela canibalização, que pode influenciar 
na escolha de um novo ponto (Silva et al., 2016). Desse modo, uma saída 
estratégica para as redes de franquias é a expansão para o interior, em cida-
des que possuem público consumidor potencial e contam com recursos de 
infraestrutura, logística de distribuição e atratividade regional (Minadeo & 
Camargos, 2009). 

 3. DESENVOLVIMENTO DAS HIPÓTESES

Três hipóteses de pesquisas foram desenvolvidas com a finalidade de 
relacionar a atratividade do ambiente institucional com a expansão geográ-
fica das redes de franquias para os mercados do interior do país. Essas hipó-
teses compreendem as seguintes dimensões: socioeconômica, geográfica e 
de recursos humanos. Essas dimensões foram escolhidas por representarem 
fatores do ambiente institucional que propiciam uma maior atratividade aos 
negócios dos municípios (Silva, Monte-Mór, & Barbieri, 2012). A Figura 3.1 
resume o framework de pesquisa.
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Figura 3.1

FRAMEWORK DE PESQUISA

Atratividade de mercados do interior

Dimensão socioeconômica Dimensão geográfica
Dimensão de recursos 

humanos

H1 H2 H3

Fonte: Elaborada pelos autores.

3.1 Dimensão socioeconômica

As características de uma sociedade são afetadas por sua dinâmica socio-
econômica, em função de como a população se altera nos seguintes aspec-
tos: tamanho absoluto, estrutura etária, distribuição espacial, distribuição 
de renda, estrutura domiciliar, nível educacional e empregabilidade (Silva  
et al., 2012). Essa dimensão influencia o ambiente de negócios na medida 
em que seu conhecimento possibilita uma melhor gestão financeira e de 
marketing, resultando em melhores decisões sobre o modelo de negócio, o 
produto ofertado, a precificação, a localização do ponto de venda e a comu-
nicação (Cordeiro et al., 2017).

Entre os aspectos indicados, destacam-se dois que influenciam direta-
mente o desenvolvimento e a criação de um ambiente institucional favorável 
para os negócios locais: a escolaridade e a renda. Esses dois aspectos influen-
ciam especialmente as atitudes dos consumidores em relação a produtos e 
marcas, e podem ser utilizados para segmentar mercados. Além disso, com 
relação especificamente à renda, pode-se destacar que, para o desenvolvi-
mento socioeconômico, é fundamental que a população esteja empregada, 
pois com isso haverá a consequente redução da pobreza e a melhora das 
condições sociais e do potencial de consumo.

No Brasil, a desigualdade de renda é um fator preponderante que difi-
culta o combate à pobreza, e o efeito do crescimento econômico sobre a 
redução da pobreza é menor no Brasil do que nos demais países com renda 
per capita semelhante (Cabral & Araujo, 2015). Além disso, em se tratando 
de pequenos municípios brasileiros, deve-se considerar que, quando se 
reduz o êxodo em direção aos grandes centros, é necessário que os pequenos 
municípios encontrem meios para se desenvolver economicamente. Especi-
ficamente sobre redes de franquias, estruturas organizadas de ponto de 
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venda, como os shopping centers, são atrativos em seu desenvolvimento regio-
nal. Esses empreendimentos surgem como novos espaços de consumo que 
criam novas formas para atrair os consumidores. Assim, as redes de fran-
quias passam a ter um maior crescimento com a proliferação dos centros 
comerciais e shoppings, adequando-se ao estilo de vida das cidades (Carlos, 
2001; Silva & Gonçalves, 2013; Lee et al., 2015).

No que se refere às características de perfil populacional, interessam às 
redes de franquias municípios que possuem maior população. Essas locali-
dades apresentam maior desigualdade de renda, e existe uma grande parcela 
da população considerada de baixa renda. No entanto, quando somada, essa 
população apresenta um grande potencial de negócio (Prahalad, 2006, 2012; 
Cruz, 2014; Dias & Hemais, 2015). A partir do exposto, foi construída a 
seguinte hipótese: 

• H1: Quanto melhores forem os índices da dimensão socioeconômica 
dos municípios, mais atrativo o município se tornará para o mercado de 
redes de franquias.

3.2 Dimensão dos recursos humanos

Os recursos humanos representam a força de trabalho de uma popula-
ção, considerando somente a parcela que pode efetivamente gerar desenvol-
vimento econômico. Sem recursos humanos adequados, não é possível o 
desenvolvimento sustentado. O potencial de recursos humanos de uma 
região não é mensurado pelo número de pessoas, mas pelo seu nível de 
qualificação, sendo esta a capacidade de transformar recursos em produtivi-
dade. Para que isso ocorra, supõe-se também a existência de um ambiente 
institucional que favoreça o entendimento e a aplicação dos conhecimentos 
adquiridos (Kamakura & Mazzon, 2016).

A variável mais citada na literatura que pode impactar o nível de quali-
ficação dos recursos humanos é a educação, uma vez que investimentos em 
educação melhoram o desempenho do capital humano e a produtividade dos 
trabalhadores (Eberhardt & Lima, 2012; Fonseca, Beltrão, & Prado, 2013; 
Paschoalino, Caldarelli, & Camara, 2016). A teoria do capital humano, desen-
volvida por Theodore Schultz em 1960, enfatiza a importância do capital 
humano no aumento dos níveis de produtividade. Isso se deve ao fato de que 
os indivíduos com maiores habilidades e conhecimento se tornam mais pro-
dutivos, gerando maior nível de produção e possibilitando a inovação tecno-
lógica. O capital humano engloba as habilidades e os conhecimentos que, 
em conjunto com características pessoais e esforços despendidos, aumen-
tam as possibilidades produtivas e de bem-estar pessoal, social e econômico 
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(Fontenele, Moura, & Leocadio, 2011). Essa transformação do conheci-
mento em capital humano, ou seja, conhecimento profissional, ético, de 
empreendedorismo e de relações sociais, é uma parte importante da qualifi-
cação profissional (Botomé & Zanelli, 2011).

Muitas vezes é difícil encontrar recursos qualificados nas cidades de 
pequeno e médio portes, pois faltam incentivos para atrair empresas gerado-
ras de emprego e renda, de forma que as pessoas qualificadas se deslocam 
para outras regiões em busca de melhores oportunidades de trabalho. Essas 
cidades devem buscar alternativas para o desenvolvimento sustentável, pois, 
além de evitar a estagnação econômica e o esvaziamento populacional, é 
fundamental para atrair novos empreendimentos, que podem ver na escas-
sez de recursos qualificados um impeditivo (Félix & Farah, 2013). 

Um fator primordial para as redes de franquias é a mão de obra qualifi-
cada, pois a produtividade dos trabalhadores é maior. Além disso, com o 
aumento da produtividade dos trabalhadores, estes adquirirão maior poder 
aquisitivo. Quando há maior renda na região, novos produtos e serviços 
poderão ser ofertados, o que resultará na geração de novos empreendimen-
tos e em mais trabalhadores empregados, de modo a criar um círculo virtuo-
so nos municípios e melhorar o desenvolvimento econômico e social e o 
potencial de consumo da região (Haddad, 2009; Eberhardt & Lima, 2012; 
Fonseca et al., 2013). A partir do exposto, foi formulada a seguinte hipótese:

• H2: Quanto melhores forem os índices da dimensão de recursos huma-
nos, mais atrativo o município se tornará para o mercado de redes de 
franquias.

3.3 Dimensão geográfica

A distância geográfica é considerada uma variável relevante, pois impli-
ca redução das relações comerciais com o aumento da distância. A distância 
está relacionada aos custos de transporte, aos custos de comunicação e à 
redução do controle sobre as operações de investimento. Por conta dessas 
restrições, para muitos pesquisadores, a distância é considerada um entrave, 
pois aumenta os custos e riscos de realizar negócios em um novo mercado. 
Dessa forma, a distância não é apenas a separação geográfica, mas também 
um limitador cultural, administrativo, político e econômico, alterando a 
atratividade do mercado regional (Rodrigues, Bezerra, & Cavalcante, 2015).

Uma empresa pode atuar em uma ou mais áreas geográficas, conside-
rando as variações e peculiaridades locais, a estrutura regional, as caracte-
rísticas populacionais e o comportamento do mercado (Cordeiro et al., 
2017). Especificamente sobre redes de franquias, o risco de comportamentos 
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oportunistas e quebra de padrões por parte dos franqueados faz com que a 
expansão das redes leve em consideração a aplicação de mecanismos de 
controle e monitoramento. A localização distante das capitais e dos grandes 
centros pode ajudar no desenvolvimento de negócios por causa do afasta-
mento da concorrência, mas tende a aumentar o custo logístico e os gastos 
com monitoramento e comunicação (Moita & Guerra, 2012; Rodrigues et al., 
2015). Dessa forma, com relação às operações e à logística, considerando a 
distância entre os municípios e as capitais dos estados e os benefícios pro-
porcionados por suas estruturas, propõe-se a seguinte hipótese: 

• H3: Quanto mais próximo da capital do estado está o município, mais 
atrativo ele se torna para o mercado de rede de franquias.

 4. MÉTODO

Nesta pesquisa, utilizou-se o método quantitativo, de caráter descritivo 
(Creswell, 2010), pois a pretensão foi descrever e explorar as características 
do fenômeno estudado que, nesse caso, diz respeito ao processo de expan-
são das redes de franquias para o interior do país. 

4.1 Coleta dos dados

A pesquisa teve como propósito analisar a atratividade dos mercados do 
interior do Brasil para as redes de franquias considerando as características 
do ambiente institucional, referente às dimensões socioeconômica, geográ-
fica e de recursos humanos. Para isso, foram utilizados dados secundários, 
tanto em relação à localização das redes de franquias como dos municípios 
brasileiros. Selecionaram-se apenas municípios com mais de 50 mil habitan-
tes, pois, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
(2014), municípios com menor quantidade de habitantes apresentam restri-
ções no desenvolvimento do varejo. Além disso, 91,6% das unidades de 
franquias estão em municípios com mais de 50 mil habitantes (ABF, 2017), o 
que ilustra a relevância do recorte amostral realizado. Também se excluíram 
o Distrito Federal, as capitais dos estados e as regiões metropolitanas consi-
deradas pelo IBGE (2014), visto que o intuito desta pesquisa reside em com-
preender a atratividade das redes de franquias em mercados do interior. 
Dessa forma, foram selecionados 458 municípios para a amostra.

Os dados sobre a localização das unidades de franquias foram coletados 
por meio do Relatório de desempenho do franchising do ano de 2015 (ABF, 2016). 
Desse relatório, podem-se extrair as informações referentes à quantidade de 
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unidades de franquias em cada município brasileiro. Os dados institucionais 
dos municípios brasileiros (dimensão socioeconômica e de recursos huma-
nos) são provenientes do Atlas do desenvolvimento humano (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento [Pnud], 2013). A Figura 4.1.1 apre-
senta a relação dos 15 principais municípios constantes neste estudo.

Figura 4.1.1

PRINCIPAIS CIDADES DO INTERIOR

Município Estado Unidades de franquias População Percentual

Ribeirão Preto SP 588 666.323 0,7%

São José dos Campos SP 579 688.597 0,7%

Sorocaba SP 509 644.919 0,6%

São José do Rio Preto SP 467 442.548 0,6%

Uberlândia MG 456 662.362 0,6%

Maringá PR 377 397.437 0,5%

Jundiaí SP 373 401.896 0,5%

Bauru SP 318 366.992 0,4%

Piracicaba SP 309 391.449 0,4%

Juiz de Fora MG 272 555.284 0,3%

Caxias do Sul RS 249 474.853 0,3%

Imperatriz MA 218 253.123 0,3%

Blumenau SC 214 338.876 0,3%

Cascavel PR 212 312.778 0,3%

Taubaté SP 212 302.331 0,3%

Fonte: Elaborada pelos autores.

A variável dependente utilizada foi a quantidade de unidades de fran-
quias no município. As variáveis independentes são as dimensões socio-
econômica, de recursos humanos e geográfica. A análise da dimensão  
socioeconômica compreendeu: 1. o pessoal ocupado; 2. a proporção de 
pobres; e 3. a quantidade de shoppings nos municípios. A dimensão recursos 
humanos é composta pelos percentuais de 1. ocupados com superior com-
pleto; 2. ocupados no setor de serviços; 3. ocupados no setor do comércio; e  
4. trabalhadores autônomos. Por fim, os dados referentes à dimensão geo-
gráfica correspondem à distância dos munícios da capital do estado. A Figu-
ra 4.1.2 apresenta em detalhes as variáveis.
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A Figura 4.1.3 apresenta as variáveis conforme a codificação que será 
usada deste ponto em diante.

Figura 4.1.3

CODIFICAÇÕES DAS VARIÁVEIS

Código Variável

P_SUPER Percentual dos ocupados com superior completo

P_COM Percentual dos ocupados no setor comércio

P_SERV Percentual dos ocupados no setor serviços

POP Proporção de pobres

Shopping Quantidade de shoppings na cidade

KM Capital Distância em km das capitais

Ocupados total Pessoal ocupado total

CPR Percentual de trabalhadores por conta própria

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tanto as variáveis apresentadas quanto os resultados foram tratados 
com técnicas estatísticas multivariadas de análise fatorial e regressão. 

 5. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Inicialmente, foi necessário verificar se era possível uma redução das 
variáveis de forma a compreender as dimensões socioeconômica, geográfica 
e de recursos humanos. Para tanto, realizou-se uma análise fatorial por meio 
do método de componentes principais, com o objetivo de analisar quais va-
riáveis apresentam maior poder explicativo para o modelo proposto, sinteti-
zando os dados e validando as relações (Corrar, Paulo, & Dias, 2012; Flach, 
Castro, & Mattos, 2017). O teste de esfericidade de Bartlett mostrou a ade-
quabilidade da análise fatorial para os dados em questão, uma vez que o 
valor p foi menor que o nível de significância de 5%. Ademais, todas as 
comunalidades foram superiores a 0,500 (Johnson & Wichern, 1992). Foi 
selecionado o método de rotação ortogonal Varimax, que é a mais usada para 
produção de fatores não correlacionados e em situações que envolvem com-
portamentos humanos (Johnson & Wichern, 1992; Henson & Roberts, 
2006). Os resultados obtidos podem ser observados na Figura 5.1, que mostra 
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os fatores rotacionados e as cargas fatoriais distribuídas para cada um deles, 
assim como a variância explicada de cada fator e a total (77,75%). 

Figura 5.1

MATRIZ DE COMPONENTES/FATORES ROTACIONADOS

Matriz de componente rotativa

Fatores

1 – Socioeconômico 2 – Recursos humanos 3 – Geográfico

Ocupados total 0,94 0,26 -0,06

POP 0,94 0,18 0,06

Shopping 0,92 0,13 -0,07

P_SERV 0,22 0,87 0,00

P_SUPER 0,39 0,76 -0,15

P_COM 0,09 0,64 0,45

CPR -0,05 -0,64 0,50

KMCapital -0,05 -0,03 0,80

Variância explicada fator 35,14% 28,58% 14%

Variância explicada total 77,75%

Fonte: Elaborada pelos autores.

Obtiveram-se três fatores: 1. socioeconômico, 2. recursos humanos e  
3. geográfico. O fator 1 (socioeconômico) explica aproximadamente 35% da 
variância total, sendo formado pela proporção de pobres, pelo total de pes-
soal ocupado e pelo número de shopping centers no município. O fator 2 
(recursos humanos) explica aproximadamente 28,5% da variância total, 
sendo formado pelo percentual de pessoas empregadas em serviços, comér-
cio, percentual de pessoas com ensino superior empregadas e percentual de 
trabalhadores por conta própria. Por fim, o fator 3 (geográfico) explica apro-
ximadamente 14% da variância total, expressando o quão distante o muni-
cípio está em relação à capital do seu estado da Federação.

Obtidas as três dimensões, realizou-se a análise de regressão múltipla 
para verificar as associações propostas nas hipóteses. O modelo de regressão 
pode ser observado na Figura 5.2, apresentando um poder de explicação de 
aproximadamente 91%. Os resultados indicam que as dimensões socioeco-
nômica e de recursos humanos são significativas para o modelo de regressão 
(p < 0,01) e estão associadas positivamente ao modelo. Dessa forma, quanto 
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maiores forem os índices associados às dimensões socioeconômica e de 
recursos humanos, maior será o número de franquias no município. Na aná-
lise dos coeficientes padronizados, a dimensão socioeconômica apresentou 
beta de 0,919, ou seja, um previsor mais forte ou mais importante para o 
número de franquias do que a dimensão de recursos humanos, que apresen-
tou beta de 0,259. A dimensão geográfica não apresentou uma associação 
significativa.

Figura 5.2

MODELO DE REGRESSÃO

Variável dependente
Unidades franquia 

Beta  
padronizada

t Sig VIF

Variáveis 
independentes

Constante 45,678 0,000

Socioeconômico 0,919 66,014 0,000 1,000

Recursos humanos 0,259 18,641 0,000 1,000

Geográfico -0,019 -1,338 0,181 1,000

R2 ajustado 0,911

Durbin Watson 1,883

F 1.569,02

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nesta pesquisa, foram desenvolvidas três hipóteses. A hipótese H1, que 
trata dos índices atrelados à dimensão socioeconômica dos municípios, con-
firmou-se, visto que o fator que representa essa dimensão está significativa 
e positivamente relacionada à variável dependente. Essa hipótese pode ser 
explicada pelo fato de que quanto maior for o índice de ocupação profissio-
nal da população, maior tenderá a ser a renda per capita do município, geran-
do maior consumo e tornando o munícipio mais atrativo para o mercado de 
redes de franquias. A geração de renda proporciona um ciclo virtuoso ao 
município, aumentando a arrecadação de impostos e melhorando a vida da 
população e das empresas ali instaladas.

A hipótese H2 também se confirmou, uma vez que o fator que represen-
ta a dimensão de recursos humanos está significativa e positivamente rela-
cionada à variável dependente. Essa dimensão remonta à presença e qualidade 
de mão de obra em setores atrelados à atividade das redes de franquias. 
Possuir mão de obra qualificada e especializada pode ser um grande diferen-
cial para atração de novos modelos de negócios para os municípios, princi-
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palmente aqueles que estão afastados geograficamente das sedes das empre-
sas, pois assim os gastos com treinamento e custos de agência tendem a ser 
menores, facilitando a administração dos negócios. Quando não há mão de 
obra qualificada, espera-se o aumento da produtividade dos trabalhadores, o 
que tende a promover a renda individual e o padrão de consumo. Por conta 
do maior consumo, cria-se um ciclo virtuoso, de modo que as empresas ten-
dem a intensificar a sua produção e empregar uma parcela maior de traba-
lhadores, além de aumentarem o número de novos empreendimentos. Isso 
gera uma maior receita tributária para a região, que poderá ampliar seus 
gastos em melhorias sociais.

Por sua vez, a hipótese H3, que trata da dimensão geográfica, não se 
confirmou, visto que o resultado do fator que representa essa dimensão não 
foi significativo. Esse resultado vai de encontro aos estudos anteriores 
(Moita & Guerra, 2012; Rodrigues et al., 2015). A partir desse resultado, 
entende-se que, apesar de a proximidade com as capitais ser um facilitador 
logístico para as unidades do interior, ela não é condicionante para a decisão 
da rede de franquia na seleção de mercados para expansão. Isso pode ocorrer 
por causa de outras localidades de referência para abastecimento, como os 
centros regionais ou, em se tratando de regiões fronteiriças entre estados, as 
capitais de outros estados. Além disso, com o avanço da tecnologia surgiram 
diversas formas de comunicação e monitoramento, mesmo com a distância 
física, o que pode ter diminuído ainda mais o efeito dessa dimensão.

Dessa forma, as hipóteses que se confirmaram foram H1 e H2, que con-
seguiram explicar o modelo em 91,1%. A H3 não apresentou aderência ao 
modelo. A Figura 5.3 apresenta a síntese dos resultados.

Figura 5.3

SÍNTESE DO RESULTADO

Hipótese Dimensões Resultado

H1: Quanto melhores forem os índices da dimensão 
socioeconômica dos municípios, mais atrativo o município  
se tornará para o mercado de redes de franquias.

Socioeconômica Confirmada

H2: Quanto melhores forem os índices da dimensão de recursos 
humanos, mais atrativo o município se tornará para o mercado  
de redes de franquias.

Recursos 
humanos

Confirmada

H3: Quanto mais próximo da capital do estado está o município, 
mais atrativo ele se torna para o mercado de redes de franquias.

Geográfica
Não 
confirmada

Fonte: Elaborada pelos autores.
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 6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa procurou compreender quais características do ambiente 
institucional contribuem para uma maior presença de redes de franquias 
em mercados do interior do Brasil. Para isso, com dados de 458 municípios 
brasileiros, foram analisadas oito variáveis, reduzidas para três dimensões, 
a saber: socioeconômica, recursos humanos e geográfica. Os resultados 
desta pesquisa apontam que as características positivas relacionadas às 
dimensões socioeconômica e de recursos humanos têm impacto na atrati-
vidade dos municípios para expansão de redes de franquias. Esse resultado 
vai ao encontro do que foi apontado por alguns autores sobre a importân- 
cia da criação de novos espaços de consumo, como centros comerciais e 
shoppings (Carlos, 2001; Silva & Gonçalves, 2013; Lee et al., 2015), e sobre 
a importância da educação e qualificação da mão de obra (Eberhardt & 
Lima, 2012; Fonseca et al., 2013; Paschoalino et al., 2016) na atratividade 
de um mercado para o empreendedorismo. No entanto, os resultados tam-
bém apontaram que as características da dimensão geográfica não são rele-
vantes na atratividade dos munícipios para expansão de redes de franquias, 
o que é divergente do apontado por outros autores (Moita & Guerra, 2012; 
Rodrigues et al., 2015).

As contribuições acadêmicas deste estudo referem-se à identificação 
das características do ambiente institucional propulsoras da expansão das 
redes de franquias em cidades do interior do Brasil. Esses resultados mos-
tram a atratividade dos mercados do interior com base nas instituições for-
mais compreendidas pela dimensão socioeconômica, relevante para identi-
ficação de público consumidor e estabelecimento comercial das franquias 
(Baumol et al., 2007), e pela dimensão de recursos humanos, determinante 
para o fornecimento de colaboradores às unidades franqueadas (Faller & 
Almeida, 2014).

Assim, contribui-se para os estudos sobre ambiente institucional para o 
empreendedorismo (Bruton et al., 2010; Khoury & Prasad, 2015), expansão 
de redes de franquias (Jackson, 2008; Minadeo & Camargos 2009; Moita & 
Guerra, 2012; Silva et al., 2016) e expansão geográfica para mercados regio-
nais (Barringer & Greening, 1998; Amin, 1999; Chung et al., 2007; Cordeiro 
et al., 2017). 

No que se refere a contribuições gerenciais, esta pesquisa poderá cola-
borar para gestores de expansão de redes de franquias na prospecção de 
mercados do interior. Os resultados deixam claro que, na tomada de decisão 
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para a expansão, a questão da distância geográfica em relação à capital  
do estado não é um fator determinante para a análise. Contudo, a análise 
deve levar em conta primeiro a situação socioeconômica. Municípios com 
maior população e número de ocupados, assim como com maior número de 
shopping centers, tendem a ser mais atrativos para o estabelecimento de uni-
dades franqueadas. Em um segundo momento, a decisão deve se pautar 
pelos recursos humanos, ou seja, municípios com mão de obra com melhor 
formação são mais atrativos para redes de franquias. Todavia, ressalta-se 
que, com base nos resultados, a ordem hierárquica do processo decisório 
dos franqueadores deve privilegiar os fatores socioeconômicos antes dos 
recursos humanos. 

O resultado do presente artigo também apresenta contribuições geren-
ciais para os gestores públicos dos municípios, em especial para as secretá-
rias de desenvolvimento econômico, social e da educação. Promover a 
empregabilidade municipal e a melhor educação dos cidadãos não somente 
garante o cumprimento discricionário esperado do ente público, como 
também é um importante mecanismo de atração de novos negócios, para a 
criação de um ciclo virtuoso de desenvolvimento regional. Desse modo, 
um gerenciamento público pautado pelo desenvolvimento socioeconômico 
e de recursos humanos garante a atração de novos negócios e o incremento 
do impacto social da gestão pública. A limitação deste estudo está no perfil 
das cidades estudadas, uma vez que se desconsideraram cidades que são 
capitais de estado e que pertencem a regiões metropolitanas, e municípios 
com menos de 50 mil habitantes. Além disso, este estudo limitou-se a con-
siderar como polo de referência a distância do município do interior para 
as capitais.

As sugestões de estudos futuros consistem em analisar: 1. o impacto da 
dimensão geográfica em relação aos polos regionais mais próximos dos 
municípios ou regiões de maior influência; 2. a aderência de formatos de 
redes de franquias que requerem menores investimentos, como microfran-
quias, em cidades com menos de 50 mil habitantes; 3. a estratificação e 
formação de clusters de cidades de acordo com o porte populacional; e 4. a 
verificação desses modelos em empresas que não adotam o modelo de redes 
de franquias.
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REGIONAL DEVELOPMENT AND INSTITUTIONAL 
ENVIRONMENT: REGIONAL EXPANSION OF FRANCHISE 
CHAINS IN BRAZIL 

 ABSTRACT

Purpose: This paper aims to analyze the attractiveness of the markets in 
the inland of Brazil to franchise chains based on the characteristics of 
institutional environment, referring to the socioeconomic, geographical, 
and human resources dimensions.
Originality/value: Interiorization is a theme that has been hardly explored 
in franchise chains’ growth strategies. This paper contributes to this 
debate through the institutional theoretical perspective, contributing  
to the clarification and ordering of the decision-making factors for  
the regional expansion of franchises. For regional development, it calls 
for municipal management to direct actions aimed at socioeconomic 
development and human resources.
Design/methodology/approach: The quantitative method using secondary 
data – from Brazilian Association of Franchising (Associação Brasileira 
de Franchising [ABF]), Brazilian Association of Shopping Centers 
(Associação Brasileira de Shopping Centers [Abrasce]), Brazilian Institute 
of Geography and Statistics (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
[IBGE]) and Google Maps – was employed in this study for the analysis 
of franchise location and for municipalities. The sample comprised 458 
municipalities with a population of above 50 thousand inhabitants. The 
statistical techniques used were factor analysis and multiple regression 
analysis.
Findings: The results show that the socioeconomic and human resources 
factors of the municipalities are essential for the attractiveness of fran-
chises chains to the inland of the country. In turn, the geographical dis-
tance of the inland municipality in relation to the state capital did not 
present adherence to the model as an explanation for the attraction of 
franchises.

 KEYWORDS

Franchise chains. Institutional environment. Regional development. 
Interiorization. Entrepreneurship.
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